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            PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA DO SUL

       ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023
	Processo nº
	059/2023

	Modalidade Pregão Eletrônico
	025/2023

	Tipo
	“MENOR PREÇO POR LOTE"

	Dotação Orçamentária nº
	Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 4.573,20 - Ficha: 030 – Dotação: 0202.04.122.0003.2.008 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 1.765,14 - Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 51.410,11- Ficha: 622 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 8.500,00 - Ficha: 155 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.016 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 10.000,00 - Ficha: 246 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.032 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 62.472,05 - Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 12.280,00.


	1ª Sessão Pública
	11/12/2023 às 12h30min – Encerramento do recebimento das Propostas

11/12/2023 às 13h – Início da sessão de disputa

	Tipo de Disputa
	Aberto e Fechado

	Objeto do certame
	Regi
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota municipal, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas no Termo de Referência.

	Edital
	O edital e anexos estão disponíveis no endereço eletrônico www.bandeiradosul.mg.gov.br, sem qualquer custo para obtenção.

	Contatos e informações:
	Ariéla Nogueira Dias – Pregoeira

Telefone (35) 3742-1300 licitacao@bandeiradosul.mg.gov.br


PROCESSO LICITATÓRIO EDITAL N° 059/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023
TIPO: Menor Preço Global
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRA DO SUL, no uso de suas atribuições legais, atendendo solicitação do Setor Municipal de Transportes, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, destinada a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota do Município de Bandeira do Sul/MG, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas no Termo de Referência. Critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, mediante designação da Pregoeira e componentes da equipe de apoio, conforme Portaria nº 21 de 04 de maio de 2023, nos termos da Lei 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto 218/2020, de 24 de abril de 2020, regulamenta o pregão eletrônico no âmbito do Município de Bandeira do Sul/MG, e Lei Complementar 123/2006 alterada pela 147/2014.
1 –  RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES

1.1- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES: Das 07h00min do dia 28/11/2023 até às 12h30min do dia 11/12/2023.
INÍ/CIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13h do dia 11/12/2023.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br
1.2 Os documentos relativos à habilitação da licitante deverão ser anexados juntamente com a proposta inicial na plataforma, dentro do prazo previsto, conforme Art. 18  Decreto 218 de 24 de abril de 2020, através de meio eletrônico, disponível no site bll.org.br, até o momento sob pena de inabilitação.

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 - O pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, endereço eletrônico www.bll.org.br.

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidora pública da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, nomeada para cargo de Pregoeira, através da Portaria nº 21 de 04 de maio de 2023 e assessorada por equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões www.bll.org.br.
2.3 -  As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Bandeira do Sul / MG e Diário Oficial dos Municípios Mineiros, e disponível para acesso no site www.bandeiradosul.mg.gov.br. As demais condições constam do presente edital, seus anexos e minuta do contrato.
2.4 – A licitação será realizada em 01 (um) lote.
2.5 – O critério de julgamento adotado é MENOR PREÇO POR LOTE.
2.6 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista na Lei Orçamentária Anual LOA – 2023, na seguinte classificação: 
Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 4.573,20 - Ficha: 030 – Dotação: 0202.04.122.0003.2.008 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 1.765,14 - Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 51.410,11- Ficha: 622 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 8.500,00 - Ficha: 155 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.016 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 10.000,00 - Ficha: 246 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.032 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 62.472,05 - Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 12.280,00.

2.7 – Às microempresas e empresas de pequeno porte que se interessarem em participar desta licitação são garantidos os benefícios da LC 123/2006 alterada pela 147/2014, mediante a comprovação dessa condição.

2.8 - A comprovação de enquadramento no porte de Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá ser realizada através de apresentação de CERTIDÃO de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante, de acordo com a instrução Normativa DNRC nº 103/2007, ocorrerá mediante apresentação pelo licitante dos documentos abaixo discriminados, juntamente com os documentos de habilitação: (A certidão acima citada, caso não conste o prazo de validade, deverá ter sido expedida no máximo com antecedência de 60 (sessenta) dias da data da abertura da sessão virtual para gozo da Lei Complementar 123/2006 e alterações).
a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena empresa.

c) A licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”.

d) A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

2.9 – O edital e anexos estão disponíveis para acesso público e download no site www.bandeiradosul.mg.gov.br, sem qualquer custo para o interessado. Não será encaminhado edital através dos correios e e-mail.  

3 - DO OBJETO

3.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota do Município de Bandeira do Sul/MG, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I a este instrumento convocatório.
4 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO CONTRATO

4.1 – O Município poderá, na forma do artigo 62 da Lei 8.666/93, substituir o contrato por outros instrumentos hábeis (carta-contrato, nota de empenho, nota de autorização de fornecimento).
4.2 – O prazo para assinatura do Contrato, ou outro instrumento que o substitua, é de dois dias úteis, contados da data da intimação específica, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa de até 5% do preço total estimado para contratação.

4.3 – Decorrido o prazo de assinatura sem manifestação do adjudicatário, é facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação.

5 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

5.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do contrato, sujeita a contratada a multas, de acordo com a Lei nº   8.666/93, o incidente sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:   

a)  o atraso injustificado na entrega/execução do objeto, sujeitará a empresa, a juízo da Administração, a multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso, até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 10 % (dez por cento);   

b) a partir do 11 (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total do objeto.   
5.2. Sem prejuízo das sanções cominadas na Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  

5.2.1. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Bandeira do Sul (MG), por prazo de até 2 (dois) anos;  

5.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

5.2.3. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 10% (dez por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda a PREFEITURA MUNICIPAL proceder a cobrança judicial da multa.  

5.2.4. As multas previstas não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a essa municipalidade.

5.2.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

5.3 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

5.4 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante o contraditório e a ampla defesa.

6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto licitado, estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e respectivos Anexos.
6.2 – A participação nesse pregão eletrônico impõe aos interessados apresentação de toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de licitações adotado (Bolsa de Licitações e Leilões).

6.2.1 - A licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até, no mínimo, uma hora antes do horário fixado neste edital, para o recebimento das propostas.

6.3 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para usufruírem do tratamento diferenciado e favorecido instituído pela LC 123/2006 alterada pela 147/2014, além da apresentação do TERMO DE OPÇÃO conforme modelo constante do ANEXO III, deverão, quando do cadastramento da proposta inicial de preços a ser digitada no sistema, informar no campo próprio sua condição como empresa (ME ou EPP) e apresentar os documentos de que trata o item 2.9 deste edital, estes com os documentos para habilitação.

6.4 - Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes:

a) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com o Município de Bandeira do Sul / MG, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e do art. 7º da Lei nº 10.520/02.

b) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98
.
c) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação.
d) Reunidas sob forma de consórcio.
e) Que incorram na vedação estabelecida no art. 9º da Lei 8.666/93

7 – INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

7.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, devendo ser observado, para tanto, o prazo de até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas.

7.2 – Os pedidos deverão ser encaminhados à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
7.3 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do pregão, dando-se ciência aos demais licitantes.

8 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
8.1 - As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bllcompras.org.br na opção “licitações – cadastro de proposta”, a partir da divulgação do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo para abertura da sessão pública, devendo o licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no edital. 
8.2 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto.

8.3 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.
8.4 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico. 

8.5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

8.6 - A licitante deverá fazer constar em sua proposta, a marca do produto ou a procedência de forma clara e sem abreviatura, sob pena de desclassificação do item.

8.6.1 - A cotação de duas marcas, dois modelos ou duas procedências para o mesmo item ou opcional de modelos, marcas ou procedências, gerará a desclassificação do item.

9 - REFERÊNCIA DE TEMPO
9.1 - Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão virtual do pregão eletrônico, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
10 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES BLL
10.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as atribuições enumeradas no Decreto 218/2020, de 24 de abril de 2020.

10.2 - A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual por meio de seu operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

10.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

10.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Município de Bandeira do Sul / MG.

10.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Bandeira do Sul / MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

10.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

10.7 – No ato do credenciamento, caberá ao licitante demonstrar a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

11 - participação

11.1 - A participação neste pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observados: data e horário limite estabelecidos neste instrumento convocatório.

11.2 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

11.3 - É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação.

11.4 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br e demais telefones para suporte: (41) 99264-7677, (41) 99895-9153, (41) 99946-2689 e (41) 99946-4600.
12. abertura DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DOS LANCES
12.1 - A partir do horário previsto neste edital e no sistema, terá início a sessão do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

12.2- O Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

12.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em     tempo real por todos os participantes.

12.2.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

12.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

12.4 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.5 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

12.6 - Se ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.7 - Não serão aceitas propostas de preços superiores àqueles fixados pelo Município para balizamento da licitação, sob pena de desclassificação da licitante.
12.8 - A Pregoeira, amparada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, poderá promover a correção de lances com valores digitados errados ou situações semelhantes que não impliquem em tratamento diferenciado, mesmo antes do início da disputa de lances.

12.9 - Durante a sessão do pregão eletrônico, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

12.10 - No caso de desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando à Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.11 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico  www.bandeiradosul.mg.gov.br  utilizado para divulgação.

12.12- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
12.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
12.14- Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.14.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.15- Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

12.15.1- Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.16- Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso não haja nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado, ou caso em que o licitante esteja encontra-se inabilitado.
12.17 -  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. A Pregoeira poderá negociar com a licitante a redução do preço proposto.

12.18 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.18.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.19 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

13. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

13.1 - O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

13.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

13.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as especificações dos produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos produtos neste campo implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.

13.4 - O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas neste edital.

13.5 - A validade da proposta será de sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
14. PROPOSTA READEQUADA AO VALOR FINAL
14.1 - A pregoeira solicitará à licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, anexando-a na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
14.1.1- A critério da pregoeira o prazo para envio da proposta readequada poderá ser prorrogado.
14.2 - A proposta deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do objeto da licitação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, devendo conter, sob pena de desclassificação, obrigatoriamente:

a) relação dos itens da licitação, devidamente preenchida, contendo preços unitários e totais para cada um dos produtos ofertados, contendo no final o valor total da proposta, com aproximação de no máximo (2) duas casas decimais; 
b) Preço líquido para pagamento na forma deste edital;

c) Prazo de validade da proposta de sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública deste pregão;

d) Indicação de marca e modelo dos produtos ofertados ou a procedência; e

e) Prazos de pagamento e entrega.

14.3 - Os preços propostos deverão incluir taxas ou despesas adicionais tais como transporte, carga, descarga, empilhamento e embalagem. Qualquer item não mencionado será considerado como incluído nos preços propostos.

14.4 - Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicados pela proponente, apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com aquele. 

14.5 - A proposta deverá conter, obrigatoriamente, preços líquidos, nestes incluídos todos os custos necessários à entrega dos produtos licitados na forma estabelecida no contrato de fornecimento, incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega, além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos produtos.

14.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste edital não será considerada para qualquer fim.

14.7 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital e da legislação indicada no preâmbulo.

15 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
15.1 - Para julgamento será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE.

15.2 - A Pregoeira anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão ou, quando for o caso, após negociação e decisão de aceitação do lance de menor valor.

15.3 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
15.4 - As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas analisadas pela Pregoeira para verificar se estão em conformidade com os preços e custos estimados para a contratação.

15.5 - Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
16 - HABILITAÇÃO
16.1 - Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão ter sido expedidos no máximo com antecedência de 60 (sessenta) dias da data da abertura da sessão virtual.

16.2 – Para habilitação as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Prova de registro, na Junta Comercial, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, compreendendo: contrato de constituição e todas as alterações havidas após a constituição da empresa, tudo devidamente registrado quando a lei assim o exigir, sendo facultada a apresentação da última consolidação contratual e alterações posteriores, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.

b) Prova de inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do ato constitutivo (e alterações), no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e INSS (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da IN RFB n.º 734/2007 e do Decreto n.º 6.106/2007). A certidão conjunta PGFN/RFB será emitida em nome do estabelecimento matriz, ficando condicionada à regularidade fiscal de todos os estabelecimentos filiais, conforme disposto no §1º do art. 1º da IN/RFB n.º 734/2007;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal (Certidão Negativa de Débito);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários);

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

f) Comprovação de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT) – documento fornecido pela Justiça do Trabalho emitida com base no art. 642 – A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei n.º 12.440/2011.

g) No caso de licitante que pretenda executar o objeto desta licitação por meio de filial, deverá apresentar todas as certidões tanto desta (filial) como também da matriz. Se a filial responsável pela execução do objeto for de outro Estado, existindo filial no local da realização da licitação, deverão ser apresentadas certidões da matriz e de ambas as filiais.

OBSERVAÇÃO - São válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas pelos respectivos órgãos.
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho
 Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir.

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):

· registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

· publicados em Diário Oficial; e

· publicados em jornal de grande circulação; ou

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

· por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

· Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

· por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

ILC = AC
          PC

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

	SG =                   
	AT

	
	PC + PELP

	
	


Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:                             

	ILG=
	AC ARLP

	
	PC PELP

	
	

	Onde:
	AC = Ativo Circulante

	
	PC = Passivo Circulante

	
	ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

	
	PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

	
	AT = Ativo Total




b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b.4) O balanço patrimonial deverá ser do exercício de 2022. As licitantes subordinadas ao regime do Decreto nº 6.022/2007 (SPED Sistema Público de Escrituração Digital) poderão apresentar balanço de 2021. No caso de empresa criada no exercício em curso, deverá ser apresentada cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b.5) Apenas os Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC 123/06.

b.6) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno).

3 - Comprovação, na data de abertura da licitação, de CAPITAL SOCIAL E/OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, apurado no balanço do último exercício e validado por profissional habilitado, de, no mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para contratação, de acordo com o artigo 31, § 3°, da Lei n° 8.666/93 (exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral).
IV- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que já foram realizados serviços da mesma natureza, conforme rege o inciso II do art. 30 da Lei de Licitação.
V – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
a) declaração que o(a) proponente cumpre integralmente a norma contida na Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII, assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei.

b) declaração de que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação, assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei.
c) declaração para microempresa e empresa de pequeno porte assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, caso o(a) proponente pretenda usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores.

d) declaração que o(a) proponente tomou conhecimento dos termos do instrumento convocatório e inexistência de fato impeditivo.

16.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
16.3.1 - Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal, será concedido um prazo de cinco dias úteis à microempresa ou empresa de pequeno porte, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira.

16.3.2 - A não regularização fiscal no prazo estabelecido no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente edital, sendo facultado à Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02.

17 – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
17.1 - Não serão conhecidos impugnações e recursos porventura interpostos intempestivamente.

17.2 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório deste pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até três dias úteis antes da data fixada para realização da sessão virtual. As impugnações devem ser encaminhadas à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.

17.3 – As impugnações serão respondidas pela Pregoeira no prazo de até dois dias úteis, contados do recebimento. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, desde que implique em modificação do ato convocatório do pregão eletrônico, além da alteração decorrente, resultará designação de nova data para realização da sessão, observado o mesmo prazo de publicação, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação das propostas.

17.4 -  Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-lo no prazo de 30 (trina) minutos, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões. Caso a manifestação de recurso seja deferida pela Pregoeira, será concedido o prazo de três dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
17.4.1 - O licitante deve ficar atento a todas as mensagens da Pregoeira com informações de início da fase de manifestação de recursos.

17.5 - Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a Pregoeira examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhar os autos, à autoridade competente para decisão, na forma do disposto no art. 109, §4º, da Lei 8.666/93.

17.6 - O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

17.8 – As razões recursais e contrarrazões, devidamente assinados e digitalizados, preferencialmente em arquivo PDF, devem ser encaminhadas à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
18 - ADJUDICAÇÃO
18.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das licitantes importará na decadência do direito recursal, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame.

18.2 – Ocorrendo a interposição de recursos, caberá a autoridade superior a adjudicação da licitação.

19 - HOMOLOGAÇÃO
19.1 - Compete ao Prefeito Municipal de Bandeira do Sul, a homologação da licitação.

19.2 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação do(a)(s) proponente(s) adjudicatário(a)(s) para assinar o contrato, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).

20 – DO CONTRATO
20.1 -  A licitante adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de dois dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pela Pregoeira. 

20.1.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Pregoeira.

20.2 - Para a assinatura do Contrato, a Pregoeira verificará a manutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal impede a assinatura e determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo. 

20.3 – A validade do Contrato será de doze meses a partir da data de assinatura, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado e alterado, conforme artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93.
20.4 - A recusa injustificada em assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei 10.520/02 e lei 8.666/93.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
21.1 - As normas disciplinadoras deste pregão eletrônico, indicada no preâmbulo deste edital, serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas decorrentes.

21.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão eletrônico, observar-se-á as regras do art. 110, da Lei 8.666/93.

21.3 – O Prefeito Municipal de Bandeira do Sul / MG, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

21.4 - A apresentação da proposta de preços implicará em declaração de conhecimento e aceitação, por parte das licitantes, de todas as condições previstas neste edital e anexos.

21.5 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase deste pregão eletrônico.

21.6 - A adjudicação do objeto licitado não gera à adjudicatária direito à contratação. O direito gerado é de preferência no fornecimento, desde que atendidas as condições pactuadas.
21.7 - É facultado à administração municipal, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

21.8 - Os casos omissos neste edital de pregão eletrônico serão solucionados pela Pregoeira com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.

21.9 – Fica eleito o FORO DA CAMARCA DE CAMPESTRE MG para dirimir questões decorrentes desta licitação, em detrimento a qualquer outro, por mais privilegiado que se mostre.

21.10 -  ANEXOS AO EDITAL

a) ANEXO I - Termo de Referência

b) ANEXO II - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação

c) ANEXO III - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

d) ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Termos do Instrumento 

Convocatório e Inexistência de Fatos Impeditivos

e) ANEXO V - Declaração de Emprego de Menor

f) ANEXO VI - Modelo de Proposta de Preços

g) ANEXO VII – Minuta do Contrato 

Bandeira do Sul, 27 de novembro de 2023.
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Pregoeira

De acordo:
Luiz Roberto da Silva

OAB 113.403

Procurador Público


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O Setor de Transportes da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG), vem por meio deste solicitar abertura de processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota do Município de Bandeira do Sul/MG, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas neste Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação visa atender à necessidade do Município de Bandeira do Sul (MG) em segurar os veículos da frota municipal, sendo que se trata de requisito de segurança tanto para veículos quanto para motoristas e passageiros. Importante ressaltar, que tal contratação de empresa do ramo de seguros justifica-se pela necessidade de cobertura de seguro total de veículos utilizados diariamente. Tal contratação, trata-se de procedimento indispensável para o pleno e correto funcionamento deste Município, permitindo um serviço seguro aos profissionais da área, fazendo com que esses cumpram seu labor com mais eficiência e proteção.

3.  ESPECIFICAÇÕES DOS SEGUROS  

3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviço de seguro para os veículos que compõem a frota Municipal e proporcionalmente as futuras aquisições, nos limites permitidos pela lei, conforme especificação contida neste Termo de Referência.

3.2.  O seguro visa garantir perdas patrimoniais do município e de terceiros e deve incluir: cobertura para danos materiais e corporais a terceiros até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), indenização por morte e invalidez no total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ocupante, indenização de 100% (cem por cento) da tabela FIPE para perda parcial, e indenização integral (danos, roubos, fenômenos da natureza etc.), assistência 24 (vinte e quatro) horas sem limites de quilometragem, com cobertura de vidros, lanternas dianteiras e traseiras de LED dos veículo possuir ou não, faróis dianteiros e traseiros de XENON dos veículos possuir ou não, retrovisores e acidentes pessoais por passageiro de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme especificações e condições constantes neste Termo da Referência.

3.3. A contratada, além das exigências deste Termo de Referência, deverá oferecer cobertura para:   

a)  os casos de incêndio, colisão, fenômenos da natureza e roubo;  

b) assistência 24 horas, para os respectivos veículos e seus ocupantes, em todo o território nacional;

c)  responsabilidade civil facultativa – RCF;  

d) acidente pessoal de passageiro – APP. (morte e invalidez); 

e) apresentação de 01 (uma) apólice para cada veículo.  

3.4. Devem ser obedecidas as seguintes condições especiais:  

a) seguro de automóvel convencional.  

b) franquia valor unitário e total da franquia e do prêmio, conforme especificações descritas neste Termo de Referência. 

c) não deverá ser considerado o perfil dos motoristas, por se tratar de seguro de frota.

3.5. A Importância Segurada – IS, será o Valor de Mercado, conforme a tabela elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do sinistro.   

3.6. O Seguro deverá ser cotado considerando a "franquia reduzida". 


3.7. A apólice de seguro deverá vigorar pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, para os veículos já incorporados à frota do Município, e proporcionalmente as futuras aquisições a partir da assinatura do contrato e termos aditivos, podendo o mesmo, ser prorrogado a critério da Administração da PREFEITURA MUNICIPAL, de acordo com a Lei nº 8.666/93.

3.8. As apólices deverão ser emitidas no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato. 


3.9. A contratada deverá obedecer aos dados da planilha constante nesse termo de referência e termos aditivos se houver.


3.10. As propostas deverão considerar no valor do prêmio, os bônus constantes na apólice anterior dos veículos que compõem a frota Municipal para efeito de renovação de seguro e proporcionalmente as futuras aquisições, apresentando o respectivo cálculo.

3.11. Os veículos são utilizados a serviço no transporte de usuários dos serviços públicos, Servidores e Autoridades Municipais, sendo conduzidos somente por motoristas a serviço da Prefeitura Municipal ou pelas próprias autoridades, circulando tanto na sua área jurisdicional, como para outros municípios.  


3.12. Todos os veículos possuem estacionamento próprio da Prefeitura com garagem coberta e portão de trancamento manual e pernoitam em Bandeira do Sul (MG), exceto quando estão viajando.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS E PREÇO MÉDIO DE REFERÊNCIA

	                                 ITEM 
	DESCRIÇÃO    VEÍCULO 
	ANO/MODELO
	RENAVAN
	PLACA 
	SETOR 
	PREÇO MÉDIO DE REFERÊNCIA DO SEGURO POR VEÍCULO

	1
	TOYOTA /ETIOS HB X 13L MT  ,ALCOOL /GASOLINA 

PASSAGEIRO /AUTOMOVÉL 
	 2018/2018
	01157943141
	QOS-0340
	SAÚDE 
	R$ 1.757,60

	2
	TOYOTA /ETIOS SD X VSC MT,ALCCOL/GASOLINA ,PASSAGEIRO /AUTOMOVÉL 
	2018/2019
	01177472292
	QPX-3274
	SAÚDE 
	R$ 1.816,67

	3
	ESP/CAMINHONETE /AMBULÂNCIA ALCOOL/GASOLINA ,FIAT/F REVESCAP AMBUL SR 
	2018/2019
	01183159827
	QQH-0889
	SAÚDE 
	R$ 2.641,02

	4
	ESP/CAMINHONETE /AB/C.DUPLA,FIAT TORO FREEDOM AT9 D
	2018/2019
	01165641868
	QPG-5028
	SAÚDE 
	R$ 2.764,16

	5
	PAS/MICROONIBUS ,FIAT/DUCATO MINIBUS 
	2014/2014
	01015231907
	PUN-0785
	SAÚDE
	R$ 3.107,95

	6
	ESP/CAMINHONETE /AMBULANCIA,FIAT/DUCATO MARIMAR AMB
	2016/2016
	01157750440
	QOT-3749
	SAÚDE
	R$ 5.679,82

	7


	ESP/CAMINHONETE /AMBULANCIA/DIESEL ,RENOULT/MASTER MARIMAR 
	2018/2019
	01166965470
	QPJ-3586
	SAÚDE 
	R$ 5.672,55

	8
	PAS/ONIBUS ,MARCOPOLO/VOLARE W8 ON,DIESEL
	2008/2009
	00122503996
	HMH-5203
	SAÚDE
	R$ 3.188,23

	9
	PAS/MICROONIBUS/RENOULT/MASTER/MIRIM PAS,DIESEL 
	2018/2019
	01183157050
	QQH-0898
	SAÚDE
	R$ 5.672,55

	10
	PAS/AUTOMOVÉL,FIAT/DOBLO ESSENCE 7L E ,ALCOOL/GASOLINA 
	2020/2021
	01248877273
	RME0F01
	SAÚDE
	R$ 2.138,60

	11
	ESP/CAMINHONETE/AB/C.DUPLA,DIESEL,FIAT/TORO FREEDOM AT9 D
	2018/2019
	01165480988
	QPG-5051
	SAÚDE 
	R$ 2.764,16

	12
	PAS/AUTOMOVÉL,FIAT /BOBLOESSENCE 7L E
	2020/2021
	01248694233
	RME0E77
	SAÚDE
	R$ 2.138,60

	13
	PAS/AUTOMOVÉL,VW/GOL 1 0L MC4
	2021/2022
	01286464754
	RTP1G28
	SAÚDE
	R$ 1.814,06

	14
	FIAT/ESTRADA MARIMAR AMB /CAMINHONETE ESPECIAL ALCOOL /GASOLINA
	2021/2021
	01264374078
	RNG2J89
	SAÚDE 
	R$ 4.084,72

	15
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /M.BENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01153895991
	QOL-5186
	TRANSPORTE

ESCOLAR 
	R$ 3.703,79

	16
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01153890930
	QOL-5176
	TRANSPORTE

ESCOLAR 
	R$ 4.071,80

	17
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01165475500
	QPD-2726
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 4.071,80

	18
	PAS/ONIBUS/DIESEL/IVECO/SENIORCLASS 150SE
	2016/2017
	01114895625
	PZU-1734
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 3.951,26

	19
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 416 CDISPRINTER TERM
	2019/2020
	01228083476
	RBK-9G57
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 5.465,81

	20
	PAS/AUTOMOVEL/ ALCOO/GASOLINA /HONDA CIVIC LXR
	2014/2015
	01015837007
	PUO-6200
	GABINETE 
	R$ 1.796,39

	21
	CHEVROLET/S10 LS DD4/ESPECIAL CAMINHONETE /DIESEL 
	2021/2022
	223460455012
	QXW-1I26
	ADMINISTRAÇÃO
	R$ 3.143,59

	22
	RENAULT/MASTER REVESCAP L3H2 
	2023/2024
	01351896242
	SII-9J11
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 4.456,92

	23
	RENAULT/M REVESCAP L3H2 
	2023/2024
	01351895714
	SII-9J52
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 4.456,92

	24
	RENAULT/MASTER JI ACESSI
	2023/2024
	01350233568
	SIJ-3J50
	DEP.SAÚDE 
	R$ 6.095,34

	25
	RENAULT/MASTER REVESCAP L3H2
	2022/2023
	01338591042
	SHZ-6G57
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 4.514,28

	26
	VW/NOVO GOL TL MCV PASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2016/2017
	01091970774
	PYB-6614
	SAÚDE

(epidemiologia )
	R$ 1.594,57

	27
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2012/2012
	00494596767
	NXX-1789
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 4.874,72

	28
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2014/2014
	01009995739
	PUE-3716
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 5.008,70

	29
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2014/2014
	01009997154
	PUE-3800
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 5.008,70

	30
	MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO PASSAGEIRO ONIBUS
	2019/2019
	01191990998
	QQV-9463
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 4.792,59

	31
	MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO PASSAGEIRO ONIBUS
	2019/2020
	01213541732
	QWZ-9142
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 5.008,50

	32
	IVECO/WAYCLASS 70C17HDE PASSAGEIRO ONIBUS
	2016/2016
	01089863966
	PYD-1023
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 4.069,82

	33
	VW/NOVO GOL TL MCV PASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2016/2017
	01091971126
	PYB-6661
	ASS.SOCIAL 
	R$ 1.781,26

	34
	FIAT/PALIO FIREPASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2015/2016
	01078899115
	PXL-2693
	SAÚDE 
	R$ 1.536,84

	PREÇO MÉDIO DE REFERÊNCIA TOTAL DO LOTE:


	R$ 124.644,29


5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1.1. Cumprir rigorosamente os termos do contrato, ao qual se vincula totalmente, não sendo admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas;

5.1.2. Prestar, durante o período de cobertura, assistência de acordo com as normas vigentes, estabelecidas pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados), sem qualquer ônus adicional para a PREFEITURA MUNICIPAL;

5.1.3.  Entregar, no prazo estabelecido, a Apólice de Seguro contendo todos os dados estabelecidos no instrumento contratual, além de outros que se fizerem necessários em face das disposições legais pertinentes;   

5.1.4. No caso de sinistro, a Seguradora deverá prestar assistência no prazo, máximo, de 02 (duas) horas, contadas do comunicado feito pelo condutor do veículo ou pelo Fiscal do Contrato designado pela PREFEITURA MUNICIPAL.


5.1.5. Dentre os serviços de assistência, inclui-se o reboque ou transporte do veículo, quando por pane, acidente ou roubo, o veículo não puder circular, devendo ser encaminhado à oficina mais próxima, se o conserto não puder ser efetuado, de forma ágil, no próprio local do evento.

5.1.6. Em caso de sinistro com perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada poderá entregar a esta PREFEITURA MUNICIPAL, como indenização, um veículo com as mesmas características do veículo sinistrado, roubado ou furtado, ou indenizá-la pecuniariamente sobre o valor de mercado, conforme tabela elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do sinistro.


5.1.7. A Seguradora responsabilizar-se-á, também, pelas despesas extraordinárias com traslado, hospedagem de condutor e passageiros do veículo. 

5.1.8. A Empresa Contratada se obrigará a fornecer, em caso de acidente, incêndio, roubo/furto, dentre outros sinistros, meio de transporte apropriado e equivalente para que o condutor e os ocupantes do veículo retornem ao Município de Bandeira do Sul (MG).

5.1.9. Os prejuízos resultantes de sinistros serão indenizados pela importância segurada fixada na apólice.


5.1.10. A indenização devida, em caso de sinistro, ficará limitada à importância segurada fixada na apólice e o reembolso deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação, à Seguradora, da documentação e laudos exigidos por lei.

5.1.11. Não suspender o fornecimento sem prévio aviso ao Município.


5.1.12.  Fornecer e instalar equipamentos e acessórios somente com selo de garantia do INMETRO e em caso de importados, homologados pela ANATEL.


5.1.13. Atender às determinações regulares do Fiscal do Contrato designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, assim como as de seus superiores.

5.1.14. Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a vigência deste contrato.

5.2. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

5.2.1. O Município se obriga a:

5.2.2. Receber o objeto, nos termos, prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência;


5.2.3. O objeto será recusado e devolvido nas seguintes hipóteses:

a) apólice com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado neste Termo de Referência;  

b) entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste Termo de Referência;   


5.2.4 O recebimento provisório dar-se-á pelo Fiscal de Contrato designado pela PREFEITURA MUNICIPAL, no ato da entrega das apólices pela contratada. 

5.2.5. O recebimento provisório do objeto não implica sua aceitação.

5.2.6. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Fiscal de Contrato, após a verificação do cumprimento das especificações das apólices, nos termos deste Termo de Referência, no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório.  

5.2.7. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo da apólice, mediante ordem bancária, através de agência bancária, em moeda corrente até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da apólice, e devidamente atestado pelo Fiscal de Contrato designado pela Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG).
6. DAS PENALIDADES
6.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do contrato, sujeita a contratada a multas, de acordo com a Lei nº   8.666/93, o incidente sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:   

a)  o atraso injustificado na entrega/execução do objeto, sujeitará a empresa, a juízo da Administração, a multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso, até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 10 % (dez por cento);   

 b) a partir do 11 (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total do objeto.   
6.2. Sem prejuízo das sanções cominadas na Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  

6.2.1. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Bandeira do Sul (MG), por prazo de até 2 (dois) anos;  

6.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

6.2.3. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 10% (dez por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda a PREFEITURA MUNICIPAL proceder a cobrança judicial da multa.  

6.2.4. As multas previstas não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a essa municipalidade.

6.2.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta de recursos próprios e serão empenhadas nas dotações orçamentárias, conforme abaixo: 

Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 4.573,20 - Ficha: 030 – Dotação: 0202.04.122.0003.2.008 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 1.765,14 - Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 51.410,11- Ficha: 622 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 8.500,00 - Ficha: 155 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.016 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 10.000,00 - Ficha: 246 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.032 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 62.472,05 - Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 12.280,00.

8. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1.  A entrega do objeto será acompanhada, fiscalizada e atestada através da servidora Rosilaine Marta Silva, Chefe do Setor de Compras, como FISCAL DE CONTRATO DESIGNADO, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com aquisição do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das falhas observadas e também poderá, constatando a inobservância quanto às especificações desta: 

I. Mandar suspender a entrega do objeto; 

II. Mandar substituir o objeto defeituoso; 

III. Suspender o pagamento; 

IV. Rescindir o Contrato. 

V. Acompanhar a entrega do objeto e quando houver avaliação técnica, acompanhar a análise, certificando que os objetos testados estejam de acordo com o estabelecido neste Contrato, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 

VI. Fornecer as instruções necessárias à entrega dos objetos; 

VII. Proceder à mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada; 

VIII. O objeto do contrato, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações que comprometam a integridade e a utilização.
9.  DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento se dará por depósito na conta corrente indicada pela contratada, em única parcela, através de ordem bancária, após o atesto do Fiscal do Contrato e do Ordenador de Despesas, sendo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Apólice de Seguro, na forma estabelecida neste Termo de Referência e devendo a contratada manter as mesmas condições habilitatórias para fins de pagamento.

9.2. A contratada deverá destacar na Nota Fiscal/Fatura o valor do Imposto de Renda e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Artigo 2º, inciso IV da Instrução Normativa da RFB (Receita Federal do Brasil) nº. 1.234/2012 e o Art. 7º do Decreto Municipal nº 040/2023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zero, o respectivo enquadramento legal e, apresentar declarações de que trata o §6º, do art. 6º da IN nº 1.234/2012 e o Parágrafo único do Art. 4º do Decreto Municipal nº 040/2023, conforme os modelos constantes nos anexos II, III e IV, sob pena de retenção do Imposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

9.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá constar, para fins de pagamento, o número da Autorização de Fornecimento (AF), as placas de todos veículos segurados e informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da contratada.

9.5. Sendo optante do "SIMPLES NACIONAL” a contratada deverá apresentar documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.                              


______________________________________________
Alencar Luiz Franco
CHEFE DO SETOR DE TRANSPORTES



______________________________________________
Rosilaine Marta Silva
CHEFE DO SETOR DE COMPRAS
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL / NOME:  _____________________________________________

CNPJ / CPF:  ____________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023
PROCESSO LICITATÓRIO EDITAL N° 059/2023


Pela presente declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

__________,_____ de _______de 2023.

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
.............................(razão social da empresa) com sede na ........................(endereço), inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº ...................................., vem  através  de  seu  representante  legal  infra  assinado,  com fundamento no artigo  3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro  de  2006,     manifestar  a  sua  opção  pelo  tratamento  diferenciado  e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.
DECLARA ainda, ser:
Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Local e data
.............................................. 

(assinatura do responsável)
Obs: Para essa DECLARAÇÃO ter validade, a licitante deverá apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007.
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONCOVATÓRIO E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

RAZÃO SOCIAL / NOME:  _____________________________________________

CNPJ / CPF:  ____________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023
PROCESSO LICITATÓRIO EDITAL N° 059/2023
A Empresa __________________,CNPJ n.º __________________, por seu representante legal, abaixo assinado, declara para todos os fins de direito que recebeu todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2023 e seus anexos. Declara, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as informações e os esclarecimentos que julgam necessários e que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e execução do objeto da presente licitação, bem como declara que até a presente data não tem qualquer impedimento legal para licitar e contratar com o Município de Bandeira do Sul/MG, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

..............................................

(assinatura do responsável)

ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

RAZÃO SOCIAL:  __________________________________

CNPJ:  ___________________________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023
           PROCESSO LICITATÓRIO N° 059/2023
DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva:   ______ emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e data

..............................................

(assinatura do responsável)
ANEXO VI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023
DADOS DO PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO:

E-MAIL:

TELEFONE (FIXO E CELULAR):

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

Nº REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL:

DATA DO REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota do Município de Bandeira do Sul/MG, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas neste Termo de Referência.

	                                 ITEM 
	DESCRIÇÃO    VEÍCULO 
	ANO/MODELO
	RENAVAN
	PLACA 
	SETOR 
	PREÇO DO SEGURO POR VEÍCULO

	1
	TOYOTA /ETIOS HB X 13L MT  ,ALCOOL /GASOLINA 

PASSAGEIRO /AUTOMOVÉL 
	 2018/2018
	01157943141
	QOS-0340
	SAÚDE 
	R$ 

	2
	TOYOTA /ETIOS SD X VSC MT,ALCCOL/GASOLINA ,PASSAGEIRO /AUTOMOVÉL 
	2018/2019
	01177472292
	QPX-3274
	SAÚDE 
	R$ 

	3
	ESP/CAMINHONETE /AMBULÂNCIA ALCOOL/GASOLINA ,FIAT/F REVESCAP AMBUL SR 
	2018/2019
	01183159827
	QQH-0889
	SAÚDE 
	R$ 

	4
	ESP/CAMINHONETE /AB/C.DUPLA,FIAT TORO FREEDOM AT9 D
	2018/2019
	01165641868
	QPG-5028
	SAÚDE 
	R$ 

	5
	PAS/MICROONIBUS ,FIAT/DUCATO MINIBUS 
	2014/2014
	01015231907
	PUN-0785
	SAÚDE
	R$ 

	6
	ESP/CAMINHONETE /AMBULANCIA,FIAT/DUCATO MARIMAR AMB
	2016/2016
	01157750440
	QOT-3749
	SAÚDE
	R$ 

	7


	ESP/CAMINHONETE /AMBULANCIA/DIESEL ,RENOULT/MASTER MARIMAR 
	2018/2019
	01166965470
	QPJ-3586
	SAÚDE 
	R$ 

	8
	PAS/ONIBUS ,MARCOPOLO/VOLARE W8 ON,DIESEL
	2008/2009
	00122503996
	HMH-5203
	SAÚDE
	R$ 

	9
	PAS/MICROONIBUS/RENOULT/MASTER/MIRIM PAS,DIESEL 
	2018/2019
	01183157050
	QQH-0898
	SAÚDE
	R$ 

	10
	PAS/AUTOMOVÉL,FIAT/DOBLO ESSENCE 7L E ,ALCOOL/GASOLINA 
	2020/2021
	01248877273
	RME0F01
	SAÚDE
	R$ 

	11
	ESP/CAMINHONETE/AB/C.DUPLA,DIESEL,FIAT/TORO FREEDOM AT9 D
	2018/2019
	01165480988
	QPG-5051
	SAÚDE 
	R$ 

	12
	PAS/AUTOMOVÉL,FIAT /BOBLOESSENCE 7L E
	2020/2021
	01248694233
	RME0E77
	SAÚDE
	R$ 

	13
	PAS/AUTOMOVÉL,VW/GOL 1 0L MC4
	2021/2022
	01286464754
	RTP1G28
	SAÚDE
	R$ 

	14
	FIAT/ESTRADA MARIMAR AMB /CAMINHONETE ESPECIAL ALCOOL /GASOLINA
	2021/2021
	01264374078
	RNG2J89
	SAÚDE 
	R$ 

	15
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /M.BENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01153895991
	QOL-5186
	TRANSPORTE

ESCOLAR 
	R$ 

	16
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01153890930
	QOL-5176
	TRANSPORTE

ESCOLAR 
	R$ 

	17
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 415 CDISPRINTER TERM
	2018/2019
	01165475500
	QPD-2726
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 

	18
	PAS/ONIBUS/DIESEL/IVECO/SENIORCLASS 150SE
	2016/2017
	01114895625
	PZU-1734
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	19
	PAS/MICROONIBUS /DIESEL/ I /MBENZ 416 CDISPRINTER TERM
	2019/2020
	01228083476
	RBK-9G57
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 

	20
	PAS/AUTOMOVEL/ ALCOO/GASOLINA /HONDA CIVIC LXR
	2014/2015
	01015837007
	PUO-6200
	GABINETE 
	R$ 

	21
	CHEVROLET/S10 LS DD4/ESPECIAL CAMINHONETE /DIESEL 
	2021/2022
	223460455012
	QXW-1I26
	ADMINISTRAÇÃO
	R$ 

	22
	RENAULT/MASTER REVESCAP L3H2 
	2023/2024
	01351896242
	SII-9J11
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	23
	RENAULT/M REVESCAP L3H2 
	2023/2024
	01351895714
	SII-9J52
	TRANSPORTE ESCOLAR
	R$ 

	24
	RENAULT/MASTER JI ACESSI
	2023/2024
	01350233568
	SIJ-3J50
	DEP.SAÚDE 
	R$ 

	25
	RENAULT/MASTER REVESCAP L3H2
	2022/2023
	01338591042
	SHZ-6G57
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	26
	VW/NOVO GOL TL MCV PASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2016/2017
	01091970774
	PYB-6614
	SAÚDE

(epidemiologia )
	R$ 

	27
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2012/2012
	00494596767
	NXX-1789
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	28
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2014/2014
	01009995739
	PUE-3716
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	29
	VW/15.190 EOD E.HD ORE PASSAGEIRO ONIBUS
	2014/2014
	01009997154
	PUE-3800
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	30
	MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO PASSAGEIRO ONIBUS
	2019/2019
	01191990998
	QQV-9463
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	31
	MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO PASSAGEIRO ONIBUS
	2019/2020
	01213541732
	QWZ-9142
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	32
	IVECO/WAYCLASS 70C17HDE PASSAGEIRO ONIBUS
	2016/2016
	01089863966
	PYD-1023
	TRANSPORTE ESCOLAR 
	R$ 

	33
	VW/NOVO GOL TL MCV PASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2016/2017
	01091971126
	PYB-6661
	ASS.SOCIAL 
	R$ 

	34
	FIAT/PALIO FIREPASSAGEIRO AUTOMOVEL
	2015/2016
	01078899115
	PXL-2693
	SAÚDE 
	R$ 

	VALOR TOTAL DO LOTE:


	R$ 


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: ________________________________________
A empresa ______________,






1) Declara que é de seu conhecimento, submete-se a todas as cláusulas e condições relativas à licitações supra. 





2) Todos os impostos e despesas necessárias estão inclusos no preço. 

3) Prazo de entrega: 15 (quinze) dias após recebimento da Autorização de Fornecimento.

4) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos. 

5) Todas as despesas com combustível e manutenção estão inclusas no preço apresentado.

6) Todas as despesas com operador e/ou motorista, alimentação e estadias estão inclusas no preço apresentado. 

Local e data

Assinatura do representante
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023
O Município de Bandeira do Sul, Estado de Minas Gerais, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.175.794/0001-90, estabelecida à Rua Dr. Afonso Dias de Araújo, nº 305, centro, nesta cidade de Bandeira do Sul/MG, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, representada pelo Exmo Sr. Edervan Leandro de Freitas, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n.º MG 7.551.894 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 972.797.576-34, residente e domiciliado na Rua Lourenço Lopes, nesta cidade de Bandeira do Sul, MG, de outro lado, a empresa ..................................................., inscrita no CNPJ sob o nº............................, localizada ........................................., CEP:..................., na cidade de ...................................., doravante designada CONTRATADA, representada legalmente pelo Sr. (a)..........................., portador (a) do CPF nº........... O presente termo de contrato vincula-se as determinações da pela Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Municipal 056/2006, e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666/93 e alterações, ao Edital do Processo Licitatório Edital nº 029/2023, a proposta apresentada pela empresa contratada e homologação, as partes acima identificadas e devidamente qualificadas, celebram o presente “CONTRATO ADMINISTRATIVO” pelas cláusulas abaixo descritas:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DESTE CONTRATO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular da frota municipal, pelo período de 12 (doze) meses, com cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros, pneus e demais acessórios, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional e, conforme condições e descrições estabelecidas no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico 025/2023.
1. ESPECIFICAÇÕES DOS SEGUROS  

1.1.  O seguro visa garantir perdas patrimoniais do município e de terceiros e inclui: cobertura para danos materiais e corporais a terceiros até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), indenização por morte e invalidez no total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ocupante, indenização de 100% (cem por cento) da tabela FIPE para perda parcial, e indenização integral (danos, roubos, fenômenos da natureza etc.), assistência 24 (vinte e quatro) horas sem limites de quilometragem, com cobertura de vidros, lanternas dianteiras e traseiras de LED dos veículo possuir ou não, faróis dianteiros e traseiros de XENON dos veículos possuir ou não, retrovisores e acidentes pessoais por passageiro de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme especificações e condições constantes neste Termo da Referência.

1.2. A contratada oferece cobertura para:   

a)  os casos de incêndio, colisão, fenômenos da natureza e roubo;  

b) assistência 24 horas, para os respectivos veículos e seus ocupantes, em todo o território nacional;

c)  responsabilidade civil facultativa – RCF;  

d) acidente pessoal de passageiro – APP. (morte e invalidez); 

e) apresentação de 01 (uma) apólice para cada veículo.  

1.3. Devem ser obedecidas as seguintes condições especiais:  

a) seguro de automóvel convencional.  

b) franquia valor unitário e total da franquia e do prêmio, conforme especificações descritas neste Termo de Referência. 

c) não deverá ser considerado o perfil dos motoristas, por se tratar de seguro de frota.

1.4. A Importância Segurada – IS, será o Valor de Mercado, conforme a tabela elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do sinistro.   

1.5. O Seguro deverá ser cotado considerando a "franquia reduzida". 


1.6. A apólice de seguro deverá vigorar pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, para os veículos já incorporados à frota do Município, e proporcionalmente as futuras aquisições a partir da assinatura do contrato e termos aditivos, podendo o mesmo, ser prorrogado a critério da Administração da PREFEITURA MUNICIPAL, de acordo com a Lei nº 8.666/93.

1.7. As apólices deverão ser emitidas no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato. 


1.8. A contratada deverá obedecer aos dados da planilha constante no termo de referência e termos aditivos se houver.


1.9. As propostas deverão considerar no valor do prêmio, os bônus constantes na apólice anterior dos veículos que compõem a frota Municipal para efeito de renovação de seguro e proporcionalmente as futuras aquisições, apresentando o respectivo cálculo.

1.10. Os veículos são utilizados a serviço no transporte de usuários dos serviços públicos, Servidores e Autoridades Municipais, sendo conduzidos somente por motoristas a serviço da Prefeitura Municipal ou pelas próprias autoridades, circulando tanto na sua área jurisdicional, como para outros municípios. 


CLÁUSULA SEGUNDA  - DOS PREÇOS CONTRATADOS
O valor total dos contrato é de  R$...........................(.......................................), com os valores unitários descritos abaixo:

§ 1º - Nos preços estão inclusas as despesas diretas e indiretas, tais como impostos, fretes, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, direitos de terceiros, custos diretos e indiretos, não sendo admitidas quaisquer outras despesas inerentes à prestação de serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1.1 Cumprir rigorosamente os termos do contrato, ao qual se vincula totalmente, não sendo admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas;

3.1.2 Prestar, durante o período de cobertura, assistência de acordo com as normas vigentes, estabelecidas pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados), sem qualquer ônus adicional para a PREFEITURA MUNICIPAL;

3.1.3  Entregar, no prazo estabelecido, a Apólice de Seguro contendo todos os dados estabelecidos no instrumento contratual, além de outros que se fizerem necessários em face das disposições legais pertinentes;   

3.1.4 No caso de sinistro, a Seguradora deverá prestar assistência no prazo, máximo, de 02 (duas) horas, contadas do comunicado feito pelo condutor do veículo ou pelo Fiscal do Contrato designado pela PREFEITURA MUNICIPAL.


3.1.5 Dentre os serviços de assistência, inclui-se o reboque ou transporte do veículo, quando por pane, acidente ou roubo, o veículo não puder circular, devendo ser encaminhado à oficina mais próxima, se o conserto não puder ser efetuado, de forma ágil, no próprio local do evento.

3.1.6 Em caso de sinistro com perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada poderá entregar a esta PREFEITURA MUNICIPAL, como indenização, um veículo com as mesmas características do veículo sinistrado, roubado ou furtado, ou indenizá-la pecuniariamente sobre o valor de mercado, conforme tabela elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE, referente à semana de ocorrência do sinistro.


3.1.7 A Seguradora responsabilizar-se-á, também, pelas despesas extraordinárias com traslado, hospedagem de condutor e passageiros do veículo. 

3.1.8 A Empresa Contratada se obrigará a fornecer, em caso de acidente, incêndio, roubo/furto, dentre outros sinistros, meio de transporte apropriado e equivalente para que o condutor e os ocupantes do veículo retornem ao Município de Bandeira do Sul (MG).

3.1.9  Os prejuízos resultantes de sinistros serão indenizados pela importância segurada fixada na apólice.


3.1.10 A indenização devida, em caso de sinistro, ficará limitada à importância segurada fixada na apólice e o reembolso deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação, à Seguradora, da documentação e laudos exigidos por lei.

3.1.11  Não suspender o fornecimento sem prévio aviso ao Município.


3.1.12  Fornecer e instalar equipamentos e acessórios somente com selo de garantia do INMETRO e em caso de importados, homologados pela ANATEL.


3.1.13 Atender às determinações regulares do Fiscal do Contrato designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, assim como as de seus superiores.

3.1.14  Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a vigência deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.2.1 O Município se obriga a:

4.2.2 Receber o objeto, nos termos, prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência;


4.2.3 O objeto será recusado e devolvido nas seguintes hipóteses:

a) apólice com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado neste Termo de Referência;  

b) entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste Termo de Referência;   

4.2.4 O recebimento provisório dar-se-á pelo Fiscal de Contrato designado pela PREFEITURA MUNICIPAL, no ato da entrega das apólices pela contratada.
4.2.5 O recebimento provisório do objeto não implica sua aceitação.

4.2.6 O recebimento definitivo dar-se-á pelo Fiscal de Contrato, após a verificação do cumprimento das especificações das apólices, nos termos deste Termo de Referência, no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório.  

4.2.7 Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo da apólice, mediante ordem bancária, através de agência bancária, em moeda corrente até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da apólice, e devidamente atestado pelo Fiscal de Contrato designado pela Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG).
CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento se dará por depósito na conta corrente indicada pela contratada, em única parcela, através de ordem bancária, após o atesto do Fiscal do Contrato e do Ordenador de Despesas, sendo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Apólice de Seguro, na forma estabelecida neste Termo de Referência e devendo a contratada manter as mesmas condições habilitatórias para fins de pagamento.

5.2. A contratada deverá destacar na Nota Fiscal/Fatura o valor do Imposto de Renda e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Artigo 2º, inciso IV da Instrução Normativa da RFB (Receita Federal do Brasil) nº. 1.234/2012 e o Art. 7º do Decreto Municipal nº 040/2023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zero, o respectivo enquadramento legal e, apresentar declarações de que trata o §6º, do art. 6º da IN nº 1.234/2012 e o Parágrafo único do Art. 4º do Decreto Municipal nº 040/2023, conforme os modelos constantes nos anexos II, III e IV, sob pena de retenção do Imposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

5.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá constar, para fins de pagamento, o número da Autorização de Fornecimento (AF), as placas de todos veículos segurados e informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da contratada.

5.5. Sendo optante do "SIMPLES NACIONAL” a contratada deverá apresentar documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.                              

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO E A CONTABILIZAÇÃO DA DESPESA

6.1- Os créditos pelos quais correrão as despesas deste contrato, serão oriundos de recursos próprios, classificados nas dotações orçamentárias, referente a este exercício financeiro e nas respectivas nos exercícios subsequentes.

6.2 - As despesas decorrentes da presente contratação onerarão os recursos Orçamentários:
Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 4.573,20 - Ficha: 030 – Dotação: 0202.04.122.0003.2.008 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 1.765,14 - Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 51.410,11- Ficha: 622 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 8.500,00 - Ficha: 155 – Dotação: 0205.10.122.0005.2.016 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – Saldo: R$ 10.000,00 - Ficha: 246 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.032 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 62.472,05 - Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – Saldo: R$ 12.280,00.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
A entrega do objeto será acompanhada, fiscalizada e atestada através da servidora Rosilaine Marta Silva, Chefe do Setor de Compras, como FISCAL DE CONTRATO DESIGNADO, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com aquisição do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das falhas observadas e também poderá, constatando a inobservância quanto às especificações desta: 

I. Mandar suspender a entrega do objeto; 

II. Mandar substituir o objeto defeituoso; 

III. Suspender o pagamento; 

IV. Rescindir o Contrato. 

V. Acompanhar a entrega do objeto e quando houver avaliação técnica, acompanhar a análise, certificando que os objetos testados estejam de acordo com o estabelecido neste Contrato, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 

VI. Fornecer as instruções necessárias à entrega dos objetos; 

VII. Proceder à mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada; 

VIII. O objeto do contrato, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações que comprometam a integridade e a utilização.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS   - Constituem direitos das partes:
§ 1º - Da contratante:

8.1- Contratar os serviços, à medida da necessidade, de acordo com sua conveniência e interesse público;
8.2- Em conformidade com o § 1º do Art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, a CONTRATANTE se reserva no direito de fiscalizar os serviços, através dos órgãos requisitantes, fiscalizando e exigindo o cumprimento das cláusulas e condições da Lei Federal 8.666/93 e alterações e deste contrato, no que for de sua competência;

8.3- Conforme dispõe o § 2º do Art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, os atos que ultrapassarem a competência dos responsáveis citados na alínea “b” anterior, deverão ser solicitados a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes, ressalvado ainda o disposto no Art. 76 da mesma Lei;

8.4- Fiscalizar a qualquer tempo, a idoneidade de documentos oficiais e/ou extra-oficiais apresentados pela Contratada.

8.5- Aqueles direitos expostos no art. 58 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

8.6- Outros direitos previstos na Lei de Licitações e em legislações esparsas cabíveis.§ 2º - Da contratada: 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E VALORES DE MULTA

9.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do contrato, sujeita a contratada a multas, de acordo com a Lei nº   8.666/93, o incidente sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:   

a)  o atraso injustificado na entrega/execução do objeto, sujeitará a empresa, a juízo da Administração, a multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso, até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 10 % (dez por cento);   

 b) a partir do 11 (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total do objeto.   
9.2. Sem prejuízo das sanções cominadas na Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  

9.2.1. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Bandeira do Sul (MG), por prazo de até 2 (dois) anos;  

9.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

9.2.3. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 10% (dez por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda a PREFEITURA MUNICIPAL proceder a cobrança judicial da multa.  

9.2.4. As multas previstas não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a essa municipalidade.

9.2.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA  RESCISÃO CONTRATUAL
10.1- O cumprimento irregular, ou seu não cumprimento, por parte da contratada, de cláusulas contratuais;

10.2- A lentidão, por parte da contratada, no início ou execução dos serviços contratados;

10.3- A paralisação do fornecimento por parte da contratada, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

10.4- A subcontratação, por parte da contratada, total ou parcial do seu objeto;

10.5- O desentendimento, por parte da contratada, das condições regulares fixadas pelos Departamentos Municipais requisitantes, assim como de seus superiores;

10.6- O cometimento reiterado de faltas, por parte da contratada, na execução do objeto contratado, resultará na anotação prevista no § 1º do art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

10.7- A decretação de insolvência civil, da contratada;

10.8- Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, nos termos do Art. 78, item XII, da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

10.9- Outros casos de rescisão do presente contrato se encontram dispostos nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO 

11.1-O presente instrumento é vinculado aos Decretos Municipal nº. 056/2006, às Leis Federais nº. 10.520/02 e 8.666/93 e alterações, ao Processo Licitatório 059/2023, Anexos e à Proposta apresentada pela contratada e Homologada pela autoridade Superior o Sr. Prefeito Municipal, sendo que aos casos até aqui omissos, aplicar-se-á, as demais normas legais esparsas cabíveis e em especial o Código Civil Brasileiro. 

 Parágrafo único - A presente contratação não caracteriza de nenhuma forma, ainda que indiretamente, qualquer vínculo empregatício ou funcional com a Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA REGULARIDADE DOCUMENTAL 

12.1-A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência deste contrato, toda a documentação exigida para habilitação, devidamente atualizados junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

14.1- O Prazo do contrato inicialmente será de 12 meses a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado e alterado nos artigos 57 e 65 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, e demais legislações pertinentes; tudo a critério exclusivo da Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESERVAS DE DIREITO

15.1-Durante o período de contratação, a administração se reserva no direito da rescisão ou/e no direito de alteração unilateral do Contrato, segundo os melhores interesses públicos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA– DO FORO

16.1- O foro privativo ao presente Contrato é o da Comarca de Campestre/MG com recurso “ex officio” à instância superior.(art. 55, § 2º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações).

 15.2- E para firmeza do ajustado e contratado é lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, xx de xxxxxx de 2023.
______________________________

Edervan Leandro de Freitas

-Prefeito Municipal-

______________________________

XXXXXXXXXXXXXX

-Contratada-
Luiz Roberto da Silva 

OAB – 113.403

Assessoria Jurídica
Testemunhas:

Nome:_________________________________

CPF:__________________________________

Nome:_________________________________

CPF:___________________________________
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� Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
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